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RESUMO 
 

 
O estudo das modificações na precipitação pluviométrica em amplitude espaço-temporal 
é essencial para compreensão da variabilidade das chuvas e entendimento acerca dos 
eventos extremos de baixa e alta precipitação local que podem trazer danos tantos 
ambientais como sociais. Desta forma, o objetivo do trabalho foi estudar a variação da 
pluviosidade nas mesorregiões do Acre no período de 1970-2019, utilizando o Índice de 
Anomalia de Chuva (IAC) para identificar os períodos de maior ou menor severidade dos 
eventos de seca e chuva. Os dados utilizados foram da precipitação pluviométrica da série 
histórica de 1970 a 2019, anotados para a mesorregião do Vale do Acre e do Juruá das 
estações meteorológicas operadas pelo Instituto Nacional de Meteorologia. Na análise, 
foram utilizadas estatística descritiva para os dados mensais e o cálculo do IAC utilizando 
as médias anuais de precipitação para a identificação dos anos secos e úmidos das 
mesorregiões. Entretanto, verificou que o Vale do Acre apresentou um período de 
estiagem severa (maio a setembro), enquanto que no Juruá a estiagem ocorreu em apenas 
três meses (junho a agosto). A partir do IAC, observou-se que, para a mesorregião Vale 
do Acre, houve predominância de anos secos, no período de 1970 a 1990, enquanto na 
mesorregião Vale do Juruá os anos chuvosos foram registrados em maior frequência. 
Portanto, o Vale do Juruá apresentou período chuvosos prolongado e baixa quantidade de 
anos secos enquanto que o Vale do Acre apresentou menor período chuvoso e maior 
severidade dos eventos de anos secos.  Concluiu-se que o Índice de Anomalia de Chuva 
funcionou como uma ferramenta para o monitoramento da severidade dos eventos de 
chuvas e seca nas mesorregiões do estado do Acre no período de 1970-2019. 
 
Palavras-chave: Pluviometria. Índice de anomalia de chuva. Variabilidade climática. 
Amazônia Ocidental. 
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ABSTRACT 
 
 

The study of changes in rainfall in space-time amplitude is essential for understanding 
the variability of rainfall and understanding the extreme events of low and high local 
precipitation that can cause both environmental and social damage. In this way, the 
objective of the work was to study the variation of rainfall in the mesoregions of Acre in 
the period 1970-2019, using the Rain Anomaly Index (IAC) to identify periods of greater 
or lesser severity of drought and rain events. The data used in this work were the rainfall 
of the historical series from 1970 to 2019, recorded for the Vale do Acre and Juruá 
mesoregions of the meteorological stations operated by the National Institute of 
Meteorology. In the analysis, descriptive statistical techniques were used for the monthly 
data and the calculation of the IAC using the annual averages of precipitation to identify 
the dry and wet years of the mesoregions. However, it was found that the Acre Valley 
presented a period of severe drought (May to September), while in Juruá the drought 
occurred in only three months (June to August). From the IAC, it was observed that, for 
the Vale do Acre mesoregion, there was a predominance of dry years, from 1970 to 1990, 
while in the Vale do Juruá mesoregion the rainy years were recorded more frequently. 
Therefore, the Vale do Juruá presented a prolonged rainy period and a low number of dry 
years, while the Vale do Acre presented a shorter rainy period and greater severity of dry 
years events. Therefore, it was concluded that the Rainfall Anomaly Index worked as a 
tool for monitoring the severity of rainfall and drought events in the mesoregions of the 
state of Acre in the period 1970-2019. 
 
Key-words: Pluviometry. Rain anomaly index. climate variability. Western Amazon. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

Evidências científicas de que a mudança global prevê um cenário de aumento nos 

eventos climáticos extremos acrescentou à análise espacial e temporal da precipitação 

pluviométrica uma importância ainda maior, devido à necessidade de compreender a 

grande variabilidade de chuva tanto em escala global quanto regional (GAUGHAN et al., 

2016). 

A precipitação pluviométrica é uma das variáveis de natureza hidrometeorológica 

com maior importância para a sociedade, uma vez que ela dispara outros processos como 

inundações, enxurradas, enchentes etc. Adicionalmente, essa importante variável 

hidrológica pode influenciar sobremaneira a sociedade, desde as condições econômica e 

social da população e de suas atividades como geração de energia, atividades agrícolas, 

industriais etc., além, é claro,  de potencializar a materialização de danos associados a 

eventos extremos (SILVA et al., 2019; OLIVEIRA et al., 2021).  

Em estudo realizado conduzido por Hoffmann et al. (2018), destaca-se que é de 

grande importância identificar a variabilidade espaço-temporal das chuvas e caracterizar 

seus padrões de ocorrência. Sendo que as suas variações de forma descontrolada podem 

ocasionar danos socioeconômicos e ambientais significativos, além de influenciar 

variações associadas às mudanças climáticas (MOREIRA; NAGHETTINI, 2016).  

Neste sentido, a identificação precoce de fenômenos de alta ou baixa concentração 

de chuvas é importante para a tomada de decisões no que diz respeito ao planejamento da 

conservação dos ecossistemas, bem como possibilitar o desenvolvimento econômico de 

uma região a partir do aproveitamento racional de tais recursos. Além disso, Noronha et 

al. (2016) destacam que a realização de estudos sobre a variabilidade pluviométrica e 

outras variáveis, a partir de instrumentos metodológicos capazes de identificar tendências 

e/ou anomalias, apresentam-se entre os meios de atenuação dos impactos a eventos 

extremos.  

Por sua vez, Alves et al. (2016) ressaltam que, dentre tantas, uma das formas de 

estudar o comportamento da precipitação pluviométrica é por meio do Índice de 

Anomalia de Chuva (IAC), uma vez que auxilia no monitoramento de período de chuva 

excessiva, bem como de aridez acentuada. Esse índice permite averiguar os impactos de 

diversos fatores sobre a distribuição pluviométrica de uma região. 
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Desenvolvido por Rooy (1965), o Rainfall Anomaly Index (RAI), ou Índice de 

Anomalia de Chuva (IAC), é utilizado para classificar as severidades positivas e negativas 

nas anomalias de precipitações pluviométricas. O estudo e monitoramento desse índice, 

permite analisar a climatologia e ajuda a monitorar anos de seca e chuva excessiva, 

verificando como a variabilidade climática influencia na precipitação local e como se dá 

a variabilidade espaço-temporal das chuvas na região. Assim, é possível conhecer a 

severidade desses fenômenos e consequentemente seus impactos (SANCHES et al., 

2014). 

 O IAC tem sido utilizado com muita eficiência neste sentido, pois além de fácil 

aplicabilidade, requerendo apenas dados pluviométricos, é também bastante preciso se 

comparado a outros índices (COSTA; SILVA 2017). Contudo, é a partir de uma série de 

dados históricos com as categorias atuais de chuva que o índice permite realizar 

comparações do regime pluviométrico, utilizando assim a caracterização da variabilidade 

espaço-temporal da precipitação pluviométrica na região de estudo (ALVES et al., 2016). 

Utilizando o Índice de Anomalia de Chuvas (IAC), o estudo conduzido por Araújo 

et al. (2009) analisou como a variabilidade climática influencia a precipitação 

pluviométrica local e como se dá a variabilidade espaço-temporal das chuvas na região 

da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba (PB), podendo inferir sobre os períodos de cheia e 

seca na região. Por outro lado, Costa e Silva (2017) também utilizaram o IAC e 

identificaram o comportamento histórico das chuvas no estado do Ceará, visualizando o 

ponto de inflexão e modificações no padrão de precipitação regional, distinguindo os anos 

úmidos e os períodos secos no estado. 

Desta forma, o presente trabalho se voltou a estudar a variação espaço-temporal da 

precipitação pluviométrica das mesorregiões do estado do Acre, utilizando o Índice de 

Anomalia de Chuva (IAC) como ferramenta principal, focando-se em identificar os 

períodos de maior ou menor severidade de tais eventos.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

A precipitação apresenta grande influência nas condições ambientais, assim como 

nas diferentes atividades antrópicas, pois é o componente de entrada no balanço hídrico 

de uma região. Ela desencadeia processos que influenciam no desenvolvimento 

econômico e social (PASSOS et al., 2017; MIGUEZ et al., 2018; SANTOS et al., 2019). 

A chuva é o resultado de diversos fatores e condições atmosféricas, porém dependendo 

da gravidade do fenômeno natural, esta pode causar danos de forma direta e indireta, tanto 

em escala regional quanto global. Desse modo, para a correta tomada de decisões, o 

estudo espaço-temporal da distribuição das chuvas é imprescindível ao conhecimento 

sobre o fenômeno em uma determinada região. 

 

2.1 SISTEMAS ATMOSFÉRICOS ATUANTES NA PRECIPITAÇÃO 

 

Os processos físicos interagem com fenômenos atmosféricos, e estes podem 

ocasionar a precipitação pluvial. O ciclo anual da precipitação na América do Sul tropical, 

o que inclui o estado do Acre, apresenta características marcadas por uma estação seca e 

outra úmida (SILVA; KOUSKY, 2012; SILVA; REBOITA, 2013; REBOITA et al., 

2015). Nessa região, grande parte da precipitação pluviométrica é ocasionada pela intensa 

atividade convectiva sobre o continente.  

A variabilidade espaço-temporal da estação chuvosa na Amazônia é influenciada 

pelos padrões oceano-atmosfera, associados ao ciclo do El Niño-Oscilação Sul (ENOS) 

sobre o Oceano Pacífico e as fases do gradiente meridional inter-hemisférico de 

anomalias de temperatura da superfície do mar (TSM) sobre o Oceano Atlântico 

Intertropical (NOBRE; SHUKLA, 1996; SOUZA et al., 2000).  

Entretanto, por meio de mudanças nos padrões de circulação geral de ar na 

troposfera associados às células de Walker e de Hadley (SOUZA et al., 2004), ambos os 

modos climáticos do Pacífico e Atlântico interferem na posição e intensidade das bandas 

de nebulosidade convectiva da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e Zona 

de Convergência Intertropical (ZCIT) e, portanto, modulam a distribuição de chuva na 

região. 

 O aumento da convecção no noroeste da Amazônia avançando para o sudeste é 

característica típica do sistema de monção da América do Sul (SILVA; KOUSKY, 2012). 
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A convecção profunda sobre parte da América do Sul ocorre no final de novembro. Nesta 

fase, a convecção profunda está associada à Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), 

limitada ao Atlântico Norte Central (ZHOU; LAU, 1998). Posteriormente, entre 

novembro e fevereiro, localizada sobre o Brasil esta atividade convectiva principal 

acompanhada com uma banda de nebulosidade e precipitação que vai da Amazônia ao 

sudeste do Brasil e Atlântico Sul adjacente, na qual recebe o nome de Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) (VERA et al., 2006). Logo após, começa a fase 

do declínio da estação chuvosa, ocorrendo o deslocamento da convecção para o equador. 

 As intensidades e durações dos períodos chuvosos das regiões são variáveis ao 

longo dos anos, pois verificam anomalias positivas ou negativas da Temperatura da 

Superfície do Mar (TSM), nas bacias desses oceanos. No entanto, a célula de Hadley e de 

Walker, que atuam no sentido meridional e sentido zonal, respectivamente, são 

perturbadas, o que causam fortes anomalias na circulação atmosférica sobre os trópicos, 

pois são deslocadas de suas posições climatológicas (MOREIRA; NAGHETTINI, 2016; 

ISHAK et al., 2013). 

 O ciclo do Sistema de Monção da América do Sul é influenciado pela 

variabilidade da TSM nos oceanos Atlântico e Pacífico. Conhecido como Dipolo do 

Atlântico, a ocorrência de eventos de El Niño-Oscilação Sul (ENOS) induz a anomalias 

de TSM no Atlântico tropical, induzindo a um dipolo de anomalias de temperatura entre 

o Atlântico tropical Norte e Sul (RODRIGUES et al., 2011). Este fenômeno é um dos 

fatores responsáveis pelo deslocamento meridional da ZCIT (CHIANG et al., 2002). 

 Conforme Giannini et al. (2000), nos eventos quentes do ENOS as anomalias 

positivas de pressão na região da ZCIT levam a diminuição do gradiente meridional de 

pressão entre a ZCIT e o Anticiclone Subtropical, enfraquecendo os ventos alísios. Essa 

atenuação induz a anomalias positivas de TSM no Atlântico Norte tropical e à 

configuração do Dipolo do Atlântico. Entretanto, quando as anomalias de TSM no 

Atlântico Sul Tropical e Leste equatorial são negativas, o gradiente meridional de TSM 

ao longo do equador é positivo, desfavorecendo o deslocamento para sul da ZCIT do 

Atlântico, o que resulta em anomalias negativas de precipitação sobre a região Nordeste 

do Brasil (RODRIGUES et al., 2011). 

 A ZCIT corresponde à região de confluência dos ventos alísios de sudeste 

provenientes do Hemisfério Sul com os de nordeste provenientes do Hemisfério Norte e 

é caracterizada por intensa atividade convectiva. No Brasil, a ZCIT pode atuar através de 

aglomerados convectivos que se formam ao longo dela e que ao se propagarem para oeste 
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atingem a bacia Amazônica, bem como através da interação dos alísios com a circulação 

da brisa marítima formando as linhas de instabilidade (LI) que adentram no continente e 

se regeneram durante a propagação para oeste, sendo que muitas alcançam os Andes 

(COHEN et al., 1995). 

As Linhas de Instabilidade (LI) originam-se no litoral norte da América do Sul onde 

os ventos alísios e a brisa marítima se reforçam. A sua organização forçada pelo jato de 

baixos níveis de leste está associado a perturbações de baixa troposfera no Atlântico. 

Anualmente ocorrem alguns casos de Linhas de Instabilidade que se iniciam na costa 

norte e se propagaram para oeste através da Bacia Amazônica (COHEN et al., 1995). 

Rickenbach (2004), estudando a precipitação na região sudoeste da Amazônia, concluiu 

que as linhas de instabilidade podem chegar a essa região até dois dias depois de sua 

origem na costa norte. 

As Linhas de Instabilidade que ocorrem na Amazônia são responsáveis pela 

formação de chuvas na Amazônia Central, onde estas linhas são caracterizadas por 

possuir grandes conglomerados de nuvens cumulo-nimbus orientados de noroeste para 

sudeste. Devido a suas dimensões, as linhas de Instabilidade Costeira (LICs), tem 

movimento horizontal para o interior do continente adentrando aproximadamente 170 km 

da costa (RICKENBACH, 2004).  

Por outro lado, as Linhas de Instabilidade com Propagação (LIPs), com movimento 

horizontal adentram o continente por distâncias maiores que 170 km. O comprimento e a 

largura média das LIs são de aproximadamente 1500 km e 170 km, respectivamente, 

podendo ser observada durante todo o ano (COHEN et al., 1995). Estudos climatológicos 

observaram que a região da formação destas linhas posiciona-se ao sul da Zona de 

Convergência Intertropical. 

A presença de atividade convectiva, Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), a 

Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), Alta da Bolívia, os fenômenos como El 

Niño e La Niña e linhas de instabilidade contribui intensamente para a persistência da 

precipitação pluviométrica na região amazônica (LOPES, 2013). No entanto, esses 

eventos variam bastante, e sua intensidade e frequência dependem tanto da taxa de 

mudança do meio ambiente como das mudanças naturais que determinam a ocorrência 

dos eventos atmosféricos (MAHUMANE, 2017). 

 

 

 



18 
 

2.2 EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS E A PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA 

 

O clima de qualquer região é determinado, em grande parte, pela circulação geral de 

ar da atmosfera. Essa resulta, em última instância, do aquecimento diferencial do globo pela 

radiação solar, da distribuição assimétrica de oceanos e continentes e das características 

topográficas de cada região (MONTOYA et al., 2018). A posição geográfica, associada a 

fatores climáticos, geológicos, pedológicos, fitoecológicos, geomorfológicos e hídricos, 

condiciona uma grande complexidade ambiental. Estes vários ambientes condicionaram 

características ambientais diferenciadas ao longo do tempo, que por sua vez alteraram as 

repostas do ambiente quanto as variáveis climáticas (SOUZA et al., 2013). 

As mudanças climáticas têm favorecido a manifestação de eventos climáticos 

extremos com maior frequência (IPCC, 2012). Entretanto, a elevação da temperatura 

média do planeta pode ocasionar o aumento da evaporação, transportando maior vapor de 

água para a atmosfera, acelerando o ciclo hidrológico (TRENBERTH et al., 2007). Dessa 

forma, é favorecido, principalmente, o aumento na magnitude e frequência dos eventos 

extremos de precipitação (SHOURASENI; ROBERT, 2004). 

A variabilidade climática deve ser entendida como um elemento próprio da 

dinâmica climática terrestre. Assim, está ligada diretamente a combinação das escalas 

temporal e espacial das características climatológicas.  Contudo, a precipitação 

pluviométrica é um fenômeno que sofre maior variabilidade em sua ocorrência, sendo 

importante fator no controle do ciclo hidrológico e de maior influência no meio ambiente 

(ROCHA, 2010). 

Em relação as suas características físicas, a chuva é a precipitação de gotas de água 

com diâmetro igual ou superior a 0,5 mm. Essa precipitação e seu volume é a maior 

entrada de água no ambiente, e o acompanhamento e sua avaliação devem ser realizados 

de forma cuidadosa em qualquer estudo (DAVIE, 2008). Destarte, a determinação da 

intensidade da precipitação no espaço e no tempo é importante para a verificação e 

controle da escassez e inundação em áreas de interesse regional (CHIERICE; LANDIM, 

2014). 

Os eventos de precipitação podem ser usuais e extremos. No primeiro caso, são 

registrados com maior frequência e a absorção da água pelo ambiente adapta-se ao seu 

ritmo natural, sendo que estes não se distanciam da média. Por outro lado, os eventos 

extremos de chuva são aqueles em que os valores apresentam desvios de precipitação 

superiores ou inferiores ao comportamento usual (FARIAS et al., 2012). Os totais 
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precipitados são constantemente objeto de estudo para investigar os prejuízos 

socioeconômicos causados pelo excesso ou escassez de chuvas em diversas regiões do 

mundo (FERREIRA et al., 2017). 

Devido as mudanças nas condições climáticas globais e, consequentemente, do 

processo que compõe a precipitação pluviométrica, Zhang et al. (2007) alerta para a 

tendência de áreas secas ficarem mais secas e áreas chuvosas mais chuvosas. Assim, as 

variáveis meteorológicas são de suma importância para a sociedade, sendo a precipitação 

pluviométrica entre as com maior destaque, uma vez que podem influenciar diretamente 

nas atividades humanas. Sabe-se que seu excesso pode causar enchentes e inúmeros danos 

enquanto a escassez pode levar a secas severas, ocasionando danos socioeconômicos e 

ambientais significativos (DINIZ, 2013).  

A precipitação é um processo aleatório, do qual o seu total precipitado, sua duração, 

distribuição temporal e espacial representam suas principais características. Essas 

características são influenciadas diretamente pela localização geográfica, pelo relevo e 

pelas demais variáveis meteorológicas (ALVES et al., 2016). A variabilidade, bem como 

as anomalias destas variáveis climáticas, faz-se de extrema importância em análises 

voltadas a verificar tais inter-relações, dinâmica, tendência, e impactos produzidos tanto 

em escala macrorregional quanto em porções menores (SENA et al., 2017). 

 

2.3 VARIABILIDADE DA PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA  

 

Os eventos climáticos extremos, também conhecidos como desastre natural, podem 

ser ocasionados por uma série de fatores, abrangendo condições físicas e sociais. Tais 

elementos, quando combinados, constituem-se nos chamados fatores de risco de 

desastres, resultando na interrupção do funcionamento normal de uma comunidade ou 

sociedade. Essa paralisação abrupta envolve, simultaneamente, perdas materiais e 

econômicas, assim como danos ao ambiente e à saúde das populações (NERY; 

SIQUEIRA, 2020). 

A irregularidade nos índices pluviométricos tem como característica a variação 

interanual na região tropical oscilando entre anos secos e chuvosos, favorecendo a um 

forte impacto no cotidiano da sociedade. Destarte, os períodos de escassez causam 

problemas sociais e ambientais, enquanto o excesso também proporciona enchentes e 

escorregamento de encostas, influenciando diretamente as atividades humanas em vários 

setores da sociedade (DINIZ, 2013).  
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De acordo com o Pereira et al. (2017), a estiagem resulta da diminuição das 

precipitações pluviométricas, do atraso ou da ausência do período chuvoso em um 

determinado lugar. A seca é uma estiagem prolongada, caracterizada por provocar uma 

redução das reservas hídricas existentes. Por outro lado, as estiagens quando comparadas 

às secas, caracterizam-se por sua menor intensidade e por ocorrerem durante períodos 

menores. 

Para Noronha et al. (2016), a seca é a falta de chuva ou o período na qual a ausência 

dela acarreta problemas sociais. O intervalo de tempo é geralmente da ordem de meses 

ou de anos nos quais as precipitações observadas são menores que a média climatológica 

ou quando a disponibilidade hídrica é inferior ao esperado. Segundo Blain e Brunini 

(2007), a seca que resulta do déficit de precipitação pluvial, chamada de seca 

meteorológica, ocorre quando o valor de chuva acumulado em um período e em uma área 

se encontra significativamente abaixo do valor climatologicamente esperado.  

O monitoramento do período de seca vem sendo feito a partir de índices nas escalas 

temporal e espacial. Entretanto, a seca é um fenômeno de comportamento estocástico, 

pois seus efeitos variam em função da região de estudo, da relação entre o período de 

ausência de chuva e outros fatores ambientais, hidrológicos e características 

socioeconômicas locais (MELO, 2016). 

Sobre os fenômenos de precipitação, o período chuvoso é compreendido entre a 

época do ano, abrangendo um ou mais meses, quando ocorre a maior parte da precipitação 

de uma região (SOUZA et al., 2009). Entretanto, na região amazônica pode ocorrer 

aumento na frequência de dias secos antes do início do período chuvoso, podendo 

prolongar a duração da estação seca (ESPINOZA et al., 2018).  

De modo geral, as taxas mais altas de evapotranspiração da floresta tropical durante 

o final da estação seca ajudam a iniciar uma cadeia de processos atmosféricos para iniciar 

a estação chuvosa (LI; FU, 2004). No entanto, a duração do período chuvoso e a transição 

entre o período seco e o chuvoso pode apresentar significativa variabilidade interanual, 

que tem sido associada a mecanismos climáticos de grande escala (YIN et al., 2014).  

Dada à importância das chuvas, a necessidade de quantificar e verificar os períodos 

de excesso e escassez desse evento tornou-se essencial para a tomada de decisões frente 

às atividades produtivas, econômicas e sociais do mundo contemporâneo (SILVA et al., 

2021). Dessa forma, considerando as características de variabilidade presente na 

ocorrência dos fenômenos de precipitação, instrumentos estatísticos podem permitir de 
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forma eficiente a verificação da distribuição espaço-temporal das chuvas (MORETO et 

al., 2018; BORTOLUZZI et al., 2019).  

Com relevância demonstrada em vários estudos, a determinação do período úmido 

e seco em alguma região é importante para avaliar a distribuição de precipitação 

conseguindo alcançar e determinar de forma sinuosa quais estações para as devidas 

regiões de estudo (SILVA et al., 2013). Essa caracterização da variabilidade da 

precipitação, considerando o espaço e o tempo em determinada região de estudo, pode 

ser obtida pelo Índice de Anomalia de Chuva (IAC), que permite comparar o regime 

pluviométrico de determinado local por meio de uma série de dados históricos de chuva 

(ARAÚJO et al., 2007; MARCUZZO et al., 2011). 

 

2.4 ÍNDICE DE ANOMALIA DE CHUVA 

 

A análise da variabilidade de chuva em diferentes escalas espaciais e temporais é 

muito importante para a sociedade como um todo, pois a precipitação pluvial é um 

componente fundamental do sistema climático. Para essas análises é essencial a 

disponibilidade dos dados climáticos em séries de temporais de longa duração e com uma 

distribuição espacial que permita analisar simultaneamente os eventos de excesso e 

escassez de chuva para toda uma região.  

 O estudo do comportamento da precipitação pluviométrica é fundamental, uma 

vez que possibilita detectar tendências ou alterações climáticas em variadas escalas, além 

de compará-las. Desta forma, a análise do monitoramento pluviométrico por meio de 

informações estatísticas facilita o entendimento da climatologia de uma região (BLAIN; 

BRUNINI, 2007). Assim, o principal objetivo nestes estudos é a obtenção de informações 

e a realização de uma análise da variabilidade temporal e espacial das precipitações 

pluviométrica. 

Referindo-se à região Norte do Brasil, onde o Acre está localizado, compreendendo 

a região Amazônica, possui peculiaridade das chuvas, sendo condicionada por padrões de 

circulação atmosférica em escala global (ALMEIDA et al., 2019). Desses, a Zona de 

Convergência Intertropical, caracterizado por uma faixa de nuvens que circunda a Terra 

na altura do Equador e varia de acordo com a intensidade da Temperatura Superficial do 

Mar (TSM), torna-se umas das principais causas de interferência na variação da 

precipitação regional (RODRIGUES et al, 2011; SILVA; KOUSKY, 2012).  
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O monitoramento dessas irregularidades na precipitação, através de modelos 

matemáticos e índices climáticos, são essenciais para desenvolver sistemas de 

acompanhamento dos períodos secos e chuvosos, complementando informações anuais, 

sazonais ou mensais, para conhecer a climatologia de uma região e os impactos da 

precipitação em determinado local (SILVA et al., 2009; ALVES; ARAÚJO, 2015). 

Santos et al., (2015) destacam a importância do desenvolvimento e incentivo 

regional de políticas que buscam reduzir os efeitos adversos nos sistemas hidrológicos. 

Os autores afirmam que o conhecimento prévio sobre as características climáticas da área 

em questão por meio de um monitoramento eficaz é essencial.  

Diante desse contexto, o IAC, desenvolvido por Rooy (1965), é utilizado para 

classificar a severidades positivas e negativas em anomalias de chuva. Para Mendonça 

(2007), embora essa não seja a única forma de classificação do clima, a verificação da 

precipitação dos totais mensais e anuais possibilita certa individualização dos diversos 

tipos climáticos. 

 A caraterização da variação pluviométrica no tempo e no espaço em uma 

determinada região de estudo, pode ser realizado por meio do cálculo do Índice de 

Anomalia de Chuva (IAC). A principal função deste índice é considerar valores positivos 

e negativos nas anomalias pluviométricas, para verificar os anos de seca e chuva 

excessiva, o que possibilita a realização de comparações do regime pluviométrico com 

base em uma série de dados históricos de chuva. 

O IAC é aplicado para compreender a dinâmica das precipitações e características 

climáticas locais, classificando as severidades positivas e negativas nas irregularidades 

das chuvas (SILVA et al., 2020). Assim, a verificação do comportamento das 

precipitações em torno das normais climatológica alcançadas por meio do IAC, apresenta-

se como um índice climático eficiente para avaliar a variabilidade pluviométrica em 

escala de tempo semanal, mensal ou anual (MANIÇOBA et al., 2017). 

 Diferentemente de outros índices, o IAC necessita apenas de dados de precipitação 

e é de fácil estimativa. Segundo Silva et al. (2017), a utilização do cálculo do IAC é 

simples e prática, o que é passível de realizar o acompanhamento dos períodos secos e 

úmidos de uma região, podendo ainda averiguar detalhadamente os possíveis impactos 

da quantidade de precipitação local.   

 Diversos trabalhos buscam estabelecer o IAC para diferentes regiões do país. 

Desse modo, avaliando a variabilidade espaço–temporal da precipitação em série 

histórica de 43 anos (1965 – 2007) em uma microrregião de Pernambuco, Ribeiro e 
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Maciel (2018) constataram que, a partir do IAC, foi possível verificar tendências de 

diminuição das chuvas, com mais anos secos que úmidos na região estudada, além de 

verificar que a variabilidade interanual da precipitação na área é acentuada. 

 Marcuzzo e Goularte (2012), utilizando séries históricas de 30 anos de dados de 

precipitação (1977 a 2006), analisaram a variação do IAC referente à precipitação pluvial 

no estado do Tocantins. Os autores verificaram o IAC mensal, encontrando uma grande 

variação nos índices interanuais precipitados, totalizando 13 anos úmidos e 17 secos, 

inferindo que ocorre maior tendência de diminuição das chuvas para o estado. 

 Sanches et al. (2014) utilizaram o IAC com o objetivo de analisar a variabilidade 

anual da precipitação, no período de 1928 a 2009, em uma região no Rio Grande do Sul, 

além de comparar os índices obtidos em eventos El Niño Oscilação Sul (ENSO) e 

Oscilação Decadal do Pacífico (PDO). Os autores concluíram que o IAC se apresentou 

como uma ferramenta importante na análise da precipitação do município. 

 Contudo, é importante o estudo acerca da variabilidade das chuvas utilizando o 

IAC, para compreender sua dinâmica sobre uma determinada região, pois torna-se 

essencial para o planejamento agrícola, urbano, rural, ambiental e na gestão dos recursos 

hídricos locais (GROSS; CASSOL, 2015).  

Conhecer a variação no tempo, no espaço e as anomalias na precipitação de uma 

dada região, tem proporcionado meios de resoluções de problemas na agricultura, na 

gestão de energia hidroelétrica e para o abastecimento de água em várias regiões do Brasil 

(ASSIS et al., 2015). 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 
 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

 O estado do Acre está localizado na Região Norte do Brasil. Possui uma área 

territorial de 164.123,964 km², incluída na Amazônia Ocidental, com uma altitude média de 

200 metros. As bacias hidrográficas do rio Acre, do Purus, do Tarauacá e do rio Juruá estão 

entre as principais que compões a rede de drenagem do estado. Porém, o Acre está dividida 

em duas mesorregiões: Vale do Acre e Vale do Juruá (ACRE, 2017).  

 A mesorregião Vale do Acre é composta pelos seguintes municípios: Rio Branco, 

Sena Madureira, Brasiléia, Senador Guiomard, Plácido de Castro, Xapuri, Porto Acre, 

Epitaciolândia, Acrelândia, Capixaba, Bujari, Manoel Urbano, Assis Brasil e Santa Rosa do 

Purus. Por outro lado, a mesorregião Vale do Juruá compreende municípios: Cruzeiro do Sul, 

Mâncio Lima, Marechal Thaumaturgo, Porto Walter, Rodrigues Alves, Feijó, Tarauacá e 

Jordão (ACRE, 2017). 

 Na classificação Nimer (1989) o tipo climático do estado do Acre é Equatorial 

Quente, com média diária de temperatura superior a 18ºC em todos os meses, e com 

distribuição de umidade do tipo super-úmido a subseco (Figura 1). O ritmo das massas de ar 

influencia diretamente na temperatura, umidade e na diversidade climática da região. Os altos 

índices pluviométricos são outra característica importante do clima acreano, variando entre 

1.800 mm e 2.500 mm anuais (AMARAL et al., 2021; SILVA et al., 2021). 

 

Figura 1. Localização das mesorregiões do Estado do Acre. 
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 Os dados utilizados nesse trabalho foram de precipitação pluviométrica total 

mensal e anual. Para a mesorregião do Vale do Acre considerou-se os dados gravados na 

estação meteorológica 82915 (9°57' S 67°47' W, em datum WGS84), operada pelo 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e localizada na cidade de Rio Branco. Por 

outro lado, em relação à mesorregião Vale do Juruá, foram utilizados os dados registrados 

nas estações meteorológicas 82704 e 82807 (7°38’ S 72°40’ W e 8°9'S 70°45' W, 

respectivamente, em datum WGS84), localizadas nas cidades de Cruzeiro do Sul e 

Tarauacá, respectivamente. As estações do Vale do Juruá também são operadas pelo 

INMET.  

 Os dados de precipitação foram considerados em série histórica de 1970 a 2019. 

Ocorreram falhas pontuais dos registros nos anos de 1991 e 1992, correspondendo a 4% 

das informações, cujos valores mensais foram preenchidos pela média aritmética de 

registros anteriores (OLIVEIRA et al., 2010). 

 No tocante à análise dos dados, foram utilizadas técnicas de estatística descritiva. 

De acordo com Silva et al. (2021) a análise de estatística descritiva, com média, valor 

máximo, valor mínimo e coeficiente de variação, forneceram dados importantes para 

verificar o comportamento da precipitação pluviométrica de uma determinada região. 

 

3.2 CÁLCULO DO ÍNDICE DE ANOMALIA DE CHUVA (IAC) 

 

 Para a determinação do Índice de Anomalia de Chuva (IAC), utilizou-se a 

metodologia sugerida por Rooy (1965). Conforme descrito por Souza et al. (2020) e por 

Costa e Silva (2017), a obtenção das anomalias positivas e negativas é dada por: 

 

                                  IACpositivo = 3 * ቂ
(N - N1)

(M - N1)
ቃ                                        (1) 

 

                                              IACnegativo = 3 * ቂ
(N - N1)

(X - N1)
ቃ                                        (2) 

 

Em que: 

N = precipitação observada do ano em que será gerado o IAC (mm); 

N1 = precipitação média anual da série histórica (mm); 

M = média das dez maiores precipitações anuais da série histórica (mm); e, 

X = média das dez menores precipitações anuais da série histórica (mm). 
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 Para a identificação dos anos secos e úmidos das mesorregiões Vale do Acre e 

Vale do Juruá, utilizou-se a classificação elaborada por Araújo et al. (2009), como mostra 

a Tabela 1. 

 

Tabela 1. Classificação do índice de anomalia de chuva (IAC), para detecção de anos 
secos e úmidos para a mesorregião do Vale do Acre e do Juruá.  

Índice de Anomalia de 

Chuva (IAC) 

Faixa do IAC Classe de Intensidade 

> 4 Extremamente úmido 

2 a 4 Muito úmido 

0 a 2 Úmido 

0 a -2 Seco 

-2 a -4 Muito seco 

< -4 Extremamente seco 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O estudo da precipitação em longo prazo e sua variação anual tem se tornado um 

tópico cada vez mais ativo em pesquisa para a gestão eficaz dos recursos hídricos e 

perigos relacionados ao excesso e escassez de chuva em escala nacional e regional 

(ZOLINA et al., 2010; SUN et al., 2016; CAMPOS et al., 2015). Assim, diante da alta 

variação da precipitação pluviométrica para a região de Cruzeiro do Sul (Tabela 2), o 

coeficiente de variação oscilou entre 32% a 72%, onde é possível identificar que o período 

de junho a agosto, apresenta-se com pluviosidade média baixo entre 70,26 mm a 88,33 

mm. Essas condições configuram, nos referidos meses, o período menos chuvoso para 

essa região. Por outro lado, seguindo os meses de setembro a maio observou-se a estação 

de maior intensidade de chuva, com média variando de 122,90 mm a 273,86 mm. 

 

Tabela 2. Resumo descritivo das observações de precipitação pluviométricas mensais 
registradas no município de Cruzeiro do Sul (estação 82704), na mesorregião Vale do 
Juruá na série histórica de 1970 a 2019. 

MÊS 
MÁXIMA 

(mm) 
MÍNIMA 

(mm) 
MÉDIA 

(mm) 
CV 
(%) 

Janeiro 484,00 75,50 246,17 36 
Fevereiro 454,80 61,80 246,18 36 
Março 448,50 40,80 273,86 36 
Abril 448,70 59,80 216,39 38 
Maio 308,00 42,20 148,41 43 
Junho 219,20 1,20 88,33 55 
Julho 230,90 4,20 70,26 72 
Agosto 194,70 10,50 77,28 47 
Setembro 340,30 30,20 122,90 55 
Outubro 508,70 62,60 196,75 47 
Novembro 480,20 54,80 210,17 44 
Dezembro 438,10 99,00 240,27 32 
ANUAL 2.848,10 1.100,50 2.136,97 18 

Nota: CV(%): coeficiente de variação. 

 

Nos estudos de Silva et al. (2021), observou-se que há predominância de duas 

estações pluviométricas para a cidade de Cruzeiro do Sul, sendo uma chuvosa e uma seca. 

Ainda, os autores atribuíram a estação de menor índice pluviométrico a característica de 

um período subseco, estabelecida pela classificação climática de Nimer (1989). Todavia, 
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Reboita et al. (2010), analisando as precipitações na Amazônia, concluíram que no 

primeiro semestre do ano os máximos pluviométricos ocorrem nessa região, com 

precipitação anual superior a 2000 mm. Estes resultados, assemelham-se com os 

observados neste estudo, pois a precipitação média anual foi de 2.136,97 mm, com a 

presença de um período chuvoso e outro menos chuvoso. 

Para a precipitação pluviométrica mensal registrada no município de Tarauacá, 

ainda na mesorregião Vale do Juruá, verifica-se, o mesmo comportamento pluviométrico 

para Cruzeiro do Sul (Tabela 3). Assim, foi possível constatar a presença de uma estação 

chuvosa (setembro a maio) e uma menos chuvosa (junho a agosto), com precipitação 

média variando de 110,42 mm a 317,30 mm e de 52,83 mm a 67,01 mm, respectivamente. 

 

Tabela 3. Resumo descritivo das observações de precipitação pluviométricas mensais 
registradas no município de Tarauacá (estação 82807), na mesorregião do Vale do Juruá 
na série histórica de 1970 a 2019. 

MÊS 
MÁXIMA 

(mm) 
MÍNIMA 

(mm) 
MÉDIA 

(mm) 
CV 
(%) 

Janeiro 607,00 119,10 290,47 33 

Fevereiro 459,40 102,50 259,43 30 

Março 469,80 116,30 317,30 28 

Abril 369,70 26,40 192,80 35 

Maio 304,00 27,30 128,33 50 

Junho 189,20 0,40 62,34 65 

Julho 138,80 2,00 52,83 66 

Agosto 172,80 3,00 67,01 64 

Setembro 246,20 26,20 110,42 47 

Outubro 346,00 49,80 181,38 38 

Novembro 509,50 10,00 235,75 43 

Dezembro 534,00 69,40 268,06 35 

ANUAL 2.973,00 918,30 2.166,12 18 
Nota: CV(%): coeficiente de variação. 

 

As máximas pluviométricas mensais na série histórica para o município de 

Tarauacá chegam até 607,00 mm, ao passo em que as mínimas chegam menos de 1,00 

mm mensal. Esses resultados refletem a alta variabilidade pluviométrica presente na 

região, o que pode ser comprovado pelos altos valores do coeficiente de variação. Da 

mesma forma, Bezerra et al. (2010) verificaram sazonalidade bem definida para um 
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município do estado de Rondônia, que é uma região com características semelhantes, 

inserida igualmente no contexto amazônico. Os autores destacaram a presença de um 

período chuvoso, oscilando entre 228,9 mm a 329,6 mm, e um período de estiagem, com 

variação entre 38,7 mm a 107,7 mm na precipitação média mensal.  

De forma geral, a precipitação pluviométrica na série histórica avaliada, 

considerando os valores de ambas as estações meteorológicas, nota-se que a regional Vale 

do Juruá apresenta dois períodos bem definidos, sendo uma época chuvosa, 

compreendendo de setembro a maio, com a precipitação média mensal variando de 

110,42 mm a 317,30 mm. Por outro lado, há uma estação de estiagem que vai de junho a 

agosto, em ambas as estações meteorológicas, apresentando variação média de 

precipitação de 52,83 mm a 88,33 mm. Os resultados vão ao encontro do que é relatado 

por Moreira et al. (2019), em que se destaca que a região é dividida em dois períodos 

pluviométricos, sendo um mais seco e um período notadamente chuvoso, com 

precipitação média anual entorno de 2.000 mm, mas com alta variação pluviométrica.  

Pode-se notar, portanto, que o regime pluviométrico do Vale do Juruá não 

apresenta uma regularidade mensal, pois é observado na série histórica, em ambos os 

municípios, coeficiente de variação elevado (entre 24% a 56%), demostrando alta 

variabilidade pluviométrica da região. Nesta mesorregião, verifica-se que 75% do período 

anual apresenta maior intensidade de chuvas, ao passo que o período de estiagem se 

estende ao longo de apenas 25% do período, quando apresenta baixos índices 

pluviométricos mensais. Esses resultados caracterizam uma região de alta umidade pois 

apresenta chuvas durante todo o ano (NIMER, 1989). 

Tais características são importantes do ponto de vista regional, uma vez que as 

particularidades pluviométricas são preponderantes ao planejamento de atividades 

essencialmente favoráveis ao desenvolvimento, bem como ao fortalecimento de 

estratégias de gestão dos impactos associados à ocorrência de eventos extremos. 

Nesta conformidade, são valorosas as manifestações de Silva et al. (2021) acerca 

da interferência das características climáticas, destacadamente ao regime pluviométrico, 

sobre as condições socioeconômicas e dos diversos meios de produção. Os autores 

reforçam que a variabilidade pluviométrica pode, de fato, impactar diretamente as 

condições econômicas e sociais de diferentes formas, como a atividade agrícola, que 

impulsiona outros setores em várias regiões do país. A mesorregião Vale do Juruá, objeto 

do presente estudo, possui potencial para diversas atividades, a exemplo da produção de 
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mandioca, com evidente potencial e condicionante do regime pluviométrico (SILVA et 

al., 2021; BRITTO et al., 2008).  

Para as características climáticas da mesorregião do Vale do Acre (Tabela 4), 

nota-se uma estação seca bem acentuada entre os meses de maio a setembro com 

precipitação média variando entre 35,02 mm a 94,54 mm, havendo meses ao longo da 

série histórica em que não houve registro de precipitação. Entretanto, a partir do mês de 

outubro até abril observa-se uma estação chuvosa com precipitação média variando de 

152,55 a 287,93 mm, alcançando máximas de até 512,20 mm mensal. 

 

Tabela 4. Resumo descritivo das observações de precipitação pluviométricas mensais 
registradas na mesorregião do Vale do Acre (estação 82915) na série histórica de 1970 a 
2019. 

MÊS 
MÁXIMA 

(mm) 
MÍNIMA  

(mm) 
MÉDIA  

(mm) 
CV 
(%) 

Janeiro 512,20 48,80 277,44 37 
Fevereiro 467,70 113,30 287,93 28 
Março 475,20 86,30 259,46 36 
Abril 441,00 44,20 193,15 43 
Maio 233,80 19,00 94,54 52 
Junho 182,00 1,00 38,65 92 
Julho 153,60 0,00 35,02 100 
Agosto 132,00 0,00 51,53 70 
Setembro 221,30 3,00 84,33 60 
Outubro 312,60 36,20 152,55 41 
Novembro 378,80 104,20 212,82 32 
Dezembro 425,00 77,10 251,99 31 
ANUAL 2.793,80 933,20 1.939,89 18 
Nota: CV(%): coeficiente de variação. 
 

No Vale do Acre, observa-se que 41,5% do período anual apresenta baixos índices 

pluviométricos mensais, apesar de que 58,5% desse período encontra-se índice de 

precipitação pluviométrica elevado. Contrariando ao observado na mesorregião do Vale 

do Juruá, o período de estiagem do Vale do Acre apresenta-se com alto grau de 

severidade, pois na série histórica, com 50 anos analisados, observa-se meses que não 

apresentaram a incidência de precipitação pluviométrica. Entretanto, Ferreira et al. (2017) 

observaram longos períodos com baixo índice de precipitação pluviométrica, onde as 

chuvas são concentradas em poucos dias, sendo uma característica marcante de uma 

região de clima semiárido.  
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De acordo com Coutinho et al. (2018), a precipitação na Bacia Amazônica possui 

uma variabilidade sazonal bem marcante, com duas estações distintas e bem definidas, 

sendo um período de altas precipitações que vai de novembro a abril (estação chuvosa) e 

um mais seco compreendendo os meses de maio a outubro (estação seca). De acordo com 

os mesmos autores, o regime pluviométrico não apresenta regularidade, pois o período 

chuvoso comporta aproximadamente 69% de toda a precipitação e no período seco esse 

volume de precipitação cai para em torno de 31%. Estes resultados concordam com os 

estudos de Satyamurty et al. (2013), pois a estação chuvosa (novembro a abril) comporta 

70% da precipitação total anual e a estação seca (maio a outubro), comporta somente os 

30% restantes.  

Neste estudo foi possível definir o período de maior e menor precipitação 

pluviométrica tanto para a mesorregião do Vale do Juruá quanto para do Acre. Em 

conformidade, Mossini Junior et al. (2016) avaliando a distribuição de precipitação em 

determinada região do estado do Mato Grosso, também conseguiram verificar duas 

estações pluviométricas bem definidas, sendo elas o período de seca e o chuvoso. 

Contudo, a verificação do período de maior e menor precipitação pluviométrica em 

determinada região torna-se importante do ponto de vista estratégico, pois busca delimitar 

o período mais e menos chuvoso para a adoção de medidas visando a prevenção de 

possível eventos extremos que possa acontecer em determinada região (ALMEIDA et al., 

2019).  

 A pluviosidade é um fenômeno que demonstra enorme variação no tempo e no 

espaço, porém é influenciada pela localização geográfica, relevo e variáveis climáticas 

que incidem sobre a região (LOPES, 2013). Por isso, seu estudo é importante sobretudo 

para serem voltados à tomada de decisão no planejamento agrícola e na gestão de riscos 

em eventos extremos que afetam a agricultura de dada região (ALVES et al., 2016). De 

certo modo, as avaliações do regime pluviométrico revelam a importância de estudos em 

escala regional frente ao planejamento de atividades influenciadas pelas chuvas, haja vista 

as particularidades de cada cultura e região (SILVA et al., 2021). 

A precipitação é um componente primário do ciclo da água, e sua variabilidade 

está intimamente associada à seca e inundações, que podem influenciar profundamente o 

abastecimento de água, a agricultura, os ecossistemas e a gestão dos recursos hídricos 

(Wang et al., 2020). As variações da precipitação em período seco e chuvoso, são um dos 

fatores contribuintes para a manutenção equilibrada dos processos químicos, físicos e 

biológicos de um determinado meio (BUZELLI; CUNHA-SANTINO, 2013). Ressalva-
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se que menor incidência de precipitação pluviométrica tem maior potencial de impactos 

sobre a disponibilidade hídrica. Quanto aos elevados índices de precipitações, estes 

eventos pluviométricos podem ser enquadrados como extremos climáticos, que 

dependendo da estrutura da cidade ou região, tem alto potencial de destruição devido aos 

alagamentos e deslizamentos de terras (FERREIRA et al., 2017). 

Com o início da estação chuvosa proporciona-se, em áreas urbanas eventos de 

enchentes devidos aos transbordamentos dos rios e córregos, pois sofrem processo de 

modificações estruturais, facilitando a impermeabilização e escoamento superficial, e não 

suportam a quantidade elevada de água precipitada (TENÓRIO et al., 2017). Por outro 

lado, o início da estação chuvosa em áreas rurais proporciona um maior umedecimento 

do solo, onde a ocorrência de chuvas com intensidade superior a taxa de infiltração do 

solo, pode proporcionar o acúmulo de água no solo que, eventualmente será escoada sobre 

a superfície. Logo, o escoamento superficial pode causar prejuízos como erosão hídrica, 

assoreamento dos rios e contribuir para o aumento da vazão, dando origem às enchentes 

(LORENZON et al., 2015).  

De acordo com Santos et al. (2018), a caracterização do regime pluviométrico 

pode ser preponderante ao planejamento regional, fato pelo qual nossos resultados são de 

grande valia. Entretanto, as variações observadas no regime pluviométrico de uma 

determinada região podem estar relacionadas tanto a causas naturais quanto antrópicas, 

incluídos os padrões de circulação atmosférica que prevalecem na região amazônica, além 

da influência de perturbações causadas por ações direta do homem na natureza tanto em 

escala regional quanto global (FERREIRA et al., 2017).  

 Vale ressaltar que, dentro do contexto das mudanças climáticas, o aumento no 

índice de precipitação e sua diminuição tende a se tornar mais frequentes. Esse 

aquecimento adicional contribui para ampliar a capacidade de retenção de vapor de água 

por parte da atmosfera, consequentemente alonga os períodos secos e favorece a 

ocorrência de chuvas torrenciais, uma vez que há maior quantidade de água armazenada 

na forma de vapor (IPCC, 2013). Por outro lado, não se pode restringir que as variações 

observadas na precipitação resultem do aquecimento global, visto que existem outras 

variáveis atmosféricas que podem produzir este tipo de resultado (OLIVEIRA et al. 

2021). 

 Particularmente, a precipitação é a variável climática chave que afeta os padrões 

espaço-temporal dos recursos hídricos. Assim, analisar as tendências e a variabilidade da 

precipitação em longo prazo é muito importante para a gestão sustentável dos recursos 
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hídricos (GIRMA et al., 2016). A passo que, o estudo das tendências de precipitação tem 

grande utilidade para os pesquisadores na descrição da variabilidade espacial e temporal 

e gestão de recursos hídricos limitados para desenvolvimento futuro (WAGESHO et al., 

2012; YANG et al., 2017). Do mesmo modo, a análise de tendências de precipitação é 

essencial para estudar os impactos das mudanças climáticas para o planejamento e gestão 

de recursos hídricos (XU et al., 2018). Desta forma, estudos realizados até agora 

sugeriram que as mudanças de precipitação mostram um padrão muito diverso nas 

tendências espaço-temporal em escalas regionais (LIAO et al., 2015; LAPPAS et al., 

2013).  

 A análise dos dados da série histórica de 50 anos (1970 a 2019), para a estação 

pluviométrica (n°: 82704) de Cruzeiro do Sul, localizada na mesorregião do Vale do 

Juruá, observou-se que o Índice de Anomalia de Chuva variou entre +4,32 a -6,31                

(Figura 2). Geralmente, os dados de precipitação em série histórica podem ser utilizados 

para verificação espaço-temporal das anomalias de chuvas, identificando períodos de 

baixa e alta intensidade de chuva por meio do cálculo do índice de anomalia de chuva 

(OLIVEIRA et al., 2020). 

 

 

Figura 2. Valores do índice de anomalia de chuva (IAC), positivos e negativos, da normal 
climatológica de 1970 a 2019, do município de Cruzeiro do Sul, mesorregião do Vale do 
Juruá, Acre.  
 
 Na avaliação do IAC, observou-se a presença de anomalias positivas e negativas 

(Figura 1), onde 2% dos anos foram considerados extremamente úmidos (IAC > 4). Por 

sua vez, classificados como muito úmidos (2 ˂ IAC ˂ 4) são 20% dos anos e entre 0 < 
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IAC < 2, ou seja, anos úmidos, são 28%. Em contrapartida, 8% dos anos foram 

considerados extremamente seco (< -4). Ao passo que os anos classificados pelo IAC 

como muito secos (-4 ˂ IAC ˂ -2) foram 6% e os IAC secos (-2 < IAC <0) são 36% dos 

anos. 

 Com os resultados do IAC, valores negativos revelam uma baixa incidência de 

precipitação mensal durante o ano, no qual favorece a extremos de seca para o período 

avaliado (SILVA et al., 2017). Dessa forma, na série histórica, os anos classificados entre 

secos e extremante secos apresentaram maior frequência, com destaque para o período 

seguido de 1979 a 1985, revelando baixa incidência de chuva no período de 7 anos. 

Segundo Nimer (1989), esta região apresenta certa uniformidade climática no que diz 

respeito aos mecanismos atmosféricos, porém o ritmo das massas de ar influencia 

diretamente na diversidade pluviométrica da região. 

 Na série histórica de precipitação de 1970 a 2019 da estação 82807, na 

mesorregião do Vale do Juruá, verificou-se que a ocorrência de anos com anomalias 

positivas (28 anos) foi ligeiramente maior do que as negativas (22 anos). No entanto, os 

anos de muita chuva, classificados em extremamente úmidos foram de 4%, os muito 

úmidos de 18% e úmidos de 36%, por outro lado, os anos de seca classificados em 

extremamente seco foram de 6%, muito seco de 8% e seco em 30% dos anos (Figura 3). 

 

 

Figura 3. Valores do índice de anomalia de chuva (IAC), positivos e negativos, da normal 
climatológica de 1970 a 2019, do município de Tarauacá, mesorregião do Vale do Juruá, 
Acre. 
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 Para a estação meteorológica de Tarauacá, com o auxílio da análise do IAC foi 

extraída a informação da variabilidade pluviométrica temporal para a mesorregião do 

Vale do Juruá (Figura 3). O método revelou tendência de maior ocorrência de anos secos 

até 1984 em relação aos anos úmidos. Por outro lado, de 1985 ao longo do período 

avaliado os valores relativos às anomalias apresentaram-se em sua maioria positivos, 

demostrando maior frequência de anos úmidos. Segundo Ferreira et al. (2017) o IAC 

ajuda a monitorar anos de seca e chuva excessiva, permitindo averiguar os impactos que 

o clima global pode causar sobre a distribuição pluviométrica do local. 

 Os valores calculados para o IAC variaram de +5,70 a -6,72, com base nos dados 

de precipitação pluviométrica da estação meteorológica  82915 do Vale do Acre. Na série 

histórica de 1970 a 2019, os valores do índice revelaram 25 anos com chuva e 25 anos 

secos, onde 4% dos anos foram considerados extremamente úmidos, 14% muito úmidos 

e 32% dos anos concentraram-se em úmidos, porém 6% dos anos foram classificados em 

extremamente secos, 6% foram muito seco e 38% foram apenas secos (Figura 4). 

 

 

Figura 4. Valores do índice de anomalia de chuva (IAC), positivos e negativos, da normal 
climatológica de 1970 a 2019, do município de Rio Branco, mesorregião do Vale do Acre. 
  

 O índice de Anomalia de Chuva (IAC) da mesorregião do vale do Acre tem 

algumas peculiaridades no decorrer do tempo, pois até o ano de 1983 os valores negativos 
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eram em maior frequência. No entanto, do ano de 1984 até 2019 observa-se uma variação 

climática na região com modificação no padrão da precipitação local, onde houve uma 

maior frequência dos anos mais úmidos, porém apresentando alternância com anos secos. 

 De maneira geral o índice de anomalia de chuva no estado do Acre, objeto 

principal deste estudo, revelou variação espaço-temporal de extremos de precipitação 

pluviométrica e de eventos de seca distribuídos em suas mesorregiões em série histórica 

de 50 anos. No período compreendido do ano de 1970 a 1990 os anos seco predominou 

sobre o de chuvas na mesorregião do Vale do Acre, porém para a região do Juruá há 

variação entre períodos secos e anos chuvosos, sendo este último em maior intensidade. 

A alternância entre valores positivos e negativos do IAC ocorrem em função das 

influencias exercidas por fenômenos atmosféricos que afetam a precipitação 

pluviométrica a nível regional (FERREIRA et al., 2017). 

 Na Amazônia brasileira, região onde localiza-se a área de estudo, dentre os 

fenômenos climáticos que ocasionam mudanças significativas no regime das chuvas está 

as flutuações interanuais na oscilação sul e a pressão atmosférica ao nível do mar no 

oceano Pacífico. Possivelmente, esses eventos causam alterações no regime de ventos 

alísios que se movimentam na zona de convergência intertropical, no qual influencia de 

maneira positiva ou negativa nos padrões pluviométricos da Amazônia (LOPES, 2013). 

 Dentre os fenômenos atmosféricos, o El Niño – Oscilação Sul (ENOS) apresenta 

influência direta na variabilidade da chuva na região amazônica, concorrendo para 

períodos com anomalias negativas de precipitação durante eventos El Niño e anomalias 

positivas de precipitação durante eventos La Niña (LIMBERGER; SILVA, 2016). Desta 

forma, Silva et al. (2017) utilizando o IAC conseguiram identificar anomalias no regime 

pluviométrico entre os anos de 1975 a 2016, em escala regional. Os autores observaram 

relação direta dos eventos anormais de secas aos episódios de El Niño, enquanto que os 

anos úmidos foram associados a La Niña. 

 Estudos realizado na região norte do Brasil (SOUZA et al., 2015), apontaram que 

em 1982 e 1983 sucedeu o primeiro evento El Niño, no qual ocasionou redução de 20% 

na precipitação, com eventos de secas severas. Este comportamento foi observado em 

nossos resultados onde entre os anos de 1983 e 1984 foram identificados anomalia 

negativa para precipitação nas duas mesorregiões do estado do Acre. Ainda na região 

amazônica, Souza et al. (2017) verificou que a estiagem na região foi agravada por 

eventos de El Niño, especificamente no ano de 2015, onde as chuvas ficaram até 50% 

abaixo da média, mostrando potencial para consequências socioambientais como as secas 
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severas, redução de reservas hídricas, incêndios florestais, inundações; e econômicas, 

como a elevação da tarifa de energia elétrica.  

 Para os períodos de predominância de La Niña na região Norte há ocorrência de 

anomalias positivas de precipitação, com chuvas acima da média (MOREIRA et al., 

2018). Na Amazônia brasileira em sua região Ocidental, Pereira e Szlafsztein (2015) 

evidenciaram que nos anos de 1973, 1978, 1982, 1985, 1986, 1993, 2009 e 2012 

apresentaram fenômeno de La Niña de grande intensidade, no qual houve registro de 

anomalias positivas na precipitação ocasionando inundações dos rios da região. 

 As anomalias atmosféricas proporcionadas pelo ENSOS (El Niño e La Niña) 

modificam a frequência, a intensidade e a distribuição espacial das chuvas, afetando 

diretamente as atividades rurais e urbanas (OLIVEIRA et al., 2016). Eventos extremos de 

chuva alteram significativamente o ritmo de vida da população amazônica registrando 

prejuízos nas atividades agrícolas, no escoamento da produção, enquanto que na área 

urbana verificam-se danos na infraestrutura, tais como em redes de água, esgoto e em vias 

de acesso (LIMBERGER; SILVA, 2016). Por outro lado, em caso de seca verifica-se que 

os lagos secam ou ficam com pouca água, afetando a navegação, a produção de 

hidroeletricidade, a expansão de incêndios, que afetam a biodiversidade e a produção de 

poluentes para a atmosfera (COELHO et al., 2012). 

 A previsão e o monitoramento dos eventos de extremos pluviométricos positivos 

e negativos apresentam importância para a idealização de projetos de desenvolvimento 

rural e urbano. De certa forma, com o monitoramento dos períodos úmidos e secos é 

possível obter informações, tanto no tempo quanto no espaço, de características como 

intensidade e severidade de chuva, auxiliando assim, tomadas de medidas preventivas 

para serem realizadas no curto período de tempo, tentando assim, minimizar impactos 

causados pelo fenômeno severo de seca ou de cheias (SANTOS et al., 2011).  

 Os eventos de precipitação de anos secos e úmidos no estado do Acre variaram 

tanto no tempo quanto no espaço, e sua intensidade e frequência dependem tanto da taxa 

de mudança do meio ambiente como das mudanças naturais que determinam a ocorrência 

dos eventos atmosféricos. Assim, o Índice de Anomalia de chuva possibilitou a descrição 

espaço-temporal da precipitação pluviométrica no período de 50 anos, no qual foi possível 

identificar os anos que apresentaram eventos extremos de alta e baixa precipitação para 

cada mesorregião do estado do Acre. 
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5. CONCLUSÕES 

 A precipitação varia tanto em escala de tempo como entre as mesorregiões no 

estado do Acre, na qual o Vale do Acre apresentou a estação chuvosa de outubro a abril, 

e período de estiagem de maio a setembro. Por outro lado, o Vale do Juruá apresentou a 

maior frequência de meses chuvosos (setembro a abril) e menor período de estiagem 

(junho, julho e agosto).   

 Os resultados obtidos neste estudo revelaram que o Índice de Anomalia de Chuva 

funcionou como uma ferramenta para o monitoramento da severidade dos eventos de 

chuvas e seca nas mesorregiões do estado do Acre no período de 1970-2019.   

 Na região do Vale do Acre os eventos de seca foram mais severos que os de chuva, 

porém de 1970 a 2000 houve maior frequência de anos secos, demonstrando ser uma 

região com baixa ocorrência de chuvas. Já para o Vale do Juruá os eventos de chuva 

ocorreram com maior frequência de 1985 a 2019, caracterizando-a como uma região de 

maior ocorrência de anos chuvosos. 
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